
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 268.392 - RS (2012/0260629-9)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO 

GRANDE DO SUL IPERGS 
PROCURADOR : PATRICIA MALDANER CIBILS E OUTRO(S)
AGRAVADO : VERA RITA PAZ GIL 
ADVOGADOS : ANA AMÉLIA PIUCO 
  SÉRGIO MACHADO CEZIMBRA E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. REQUISIÇÃO DE PEQUENO VALOR. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. PRECLUSÃO. NÃO OCORRÊNCIA. 
1. Nos termos da jurisprudência pacífica do STJ, não há preclusão no pedido de 
arbitramento de verba honorária, no curso da execução, mesmo que a referida 
verba não tenha sido pleiteada no início do processo executivo, e apesar de já ter 
ocorrido pagamento da RPV, tendo em vista a inexistência de dispositivo legal 
que determine o momento processual para esse pleito. 
2. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros Mauro Campbell 
Marques, Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região), Castro Meira e 
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 21 de fevereiro de 2013(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 268.392 - RS (2012/0260629-9)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO 

GRANDE DO SUL IPERGS 
PROCURADOR : PATRICIA MALDANER CIBILS E OUTRO(S)
AGRAVADO : VERA RITA PAZ GIL 
ADVOGADOS : ANA AMÉLIA PIUCO 
  SÉRGIO MACHADO CEZIMBRA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental interposto pelo Instituto de Previdência do Estado do Rio Grande do 

Sul – IPERGS contra decisão (fls. 214-216, e-STJ) que deu provimento ao recurso para 

determinar o retorno dos autos à Corte de origem a fim de que fixe os honorários advocatícios 

como entender de direito.

O agravante sustenta, inicialmente, que o recurso da parte adversa possui óbice 

insuperável de admissibilidade constante da Súmula 182/STJ, pois "a Exequente não impugnou 

a incidência das Súmulas 282 e 356/STF como óbices ao exame do REsp" (fl. 221, e-STJ).

No mérito, afirma que "a preclusão se deu no momento da expedição da 

requisição de pequeno valor, para o que foi imprescindível a concordância do credor 

(se não houvesse concordado, mesmo que tacitamente, com os valores, a RPV não teria sido 

expedida). A preclusão, pois, além de temporal, é lógica" (fl. 224, e-STJ, grifos no 

original).

Pleiteia, ao final, a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do 

feito à Turma.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 268.392 - RS (2012/0260629-9)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 5.2.2013.  

Não obstante os argumentos expendidos, o inconformismo do agravante não 

merece guarida. 

Compulsando os autos, observa-se que é inaplicável à hipótese dos autos o 

enunciado Sumular 182 deste Tribunal Superior, porquanto a ora agravada impugnou, sim, os 

fundamentos da decisão que negou seguimento ao seu apelo especial. 

No mais, conforme consignado no decisum, o cerne da demanda está na 

possibilidade de incidir a preclusão na fixação de honorários advocatícios. 

Nos termos da jurisprudência pacífica desta Corte Superior, não há preclusão 

no pedido de arbitramento de verba honorária, no curso da execução, mesmo que a referida 

verba não tenha sido pleiteada no início do processo executivo, e apesar de já ter havido o 

pagamento da RPV, tendo em vista a inexistência de dispositivo legal que determine o 

momento processual para esse pleito. 

Sobre o tema, além dos precedentes a que me referi na decisão agravada, 

acrescento os seguintes: 

PROCESSUAL CIVIL. REQUISIÇÃO DE PEQUENO 
VALOR. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. PRECLUSÃO. NÃO 
OCORRÊNCIA.

1. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que inexiste 
preclusão no pedido de arbitramento de verba honorária, no curso da Execução, 
mesmo que a referida verba não tenha sido pleiteada no início do processo 
executivo e já haja ocorrido o pagamento da Requisição de Pequeno Valor - 
RPV. Precedentes: AgRg no Resp 1.292.635/RS, Rel. Ministro Humberto 
Martins, Segunda Turma, DJe 7.3.2012; REsp 1.252.477/MG, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 14.6.2011; e AgRg no Aresp 
983/RS, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, Dje 27.4.2011.

2. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 41.773/RS, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 09/11/2012).
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ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO 
CONTRA A FAZENDA PÚBLICA NÃO EMBARGADA. PAGAMENTO 
POR MEIO DE REQUISIÇÃO DE PEQUENO VALOR (RPV). 
CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. POSSIBILIDADE. 
PRECLUSÃO. NÃO OCORRÊNCIA.

1.  Não há preclusão no pedido de arbitramento de verba 
honorária, no curso da execução, mesmo que a referida verba não tenha sido 
pleiteada no início do processo executivo, e já ocorrido o pagamento da requisição 
de pequeno valor - RPV.

2.  Nos termos da jurisprudência pacífica desta Corte, é cabível a 
condenação da Fazenda Pública em honorários advocatícios nas execuções não 
embargadas, quando o pagamento ocorrer por meio de requisição de pequeno 
valor - RPV. Precedentes.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 128.178/RS, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 19/04/2012).

Logo, ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se 

insurge.

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Regimental.

É como voto.   
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0260629-9 AREsp 268.392 / RS

Números Origem:  00110701234559  70044831949  70047235007  70048809784

PAUTA: 21/02/2013 JULGADO: 21/02/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : VERA RITA PAZ GIL
ADVOGADOS : SÉRGIO MACHADO CEZIMBRA E OUTRO(S)

ANA AMÉLIA PIUCO
AGRAVADO : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

IPERGS
PROCURADOR : PATRICIA MALDANER CIBILS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Descontos Indevidos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
IPERGS

PROCURADOR : PATRICIA MALDANER CIBILS E OUTRO(S)
AGRAVADO : VERA RITA PAZ GIL
ADVOGADOS : SÉRGIO MACHADO CEZIMBRA E OUTRO(S)

ANA AMÉLIA PIUCO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Diva Malerbi (Desembargadora convocada 
do TRF da 3a. Região), Castro Meira e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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